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20 — O proprietário do equipamento limitador ou responsável pela 
atividade potencialmente ruidosa terá a seu cargo todos os gastos do 
envio telemático dos dados registados para o Município, que não podem 
em caso nenhum ser suspensos ou interrompidos.

ANEXO III

Modelo de informação a afixar 
nos estabelecimentos comerciais 
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 MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 15026/2015

Caducidade do Vínculo de Emprego Público
Para efeitos do disposto na alínea d) n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou funções, por 
motivo de falecimento, o contratado em funções públicas por tempo 
indeterminado:

Arlindo dos Santos Dias Moreira — Técnico de Informática de Grau 2, 
nível 22 -23 a que corresponde a remuneração base de €1.613,42, no dia 
19 de outubro de 2015.

23 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Paixão Calixto.
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pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, durante o prazo de 30 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, é submetido a consulta pública o Projeto de Regulamento dos 
Períodos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda 
ao Público, de Prestação de Serviços e de Restauração e Bebidas do 
Município de Reguengos de Monsaraz, aprovado em reunião ordinária 
da Câmara Municipal, realizada em 14 de outubro de 2015.

Durante este período poderão os interessados consultar o Projeto 
de Regulamento junto do Balcão Único do Município de Reguengos 
de Monsaraz, sito à Praça da Liberdade, da Cidade de Reguengos de 
Monsaraz, ou na página eletrónica da autarquia em www.cm -reguengos-
-monsaraz.pt, para, querendo, formular, por escrito, as sugestões que 
entendam, as quais deverão ser dirigidas ao Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Reguengos de Monsaraz, Praça da Liberdade, Apartado 6, 
7201 -970 Reguengos de Monsaraz, ou para o endereço de correio ele-
trónico geral@cm -reguengos -monsaraz.pt, com indicação do assunto: 
“Sugestões para o Projeto de Regulamento dos Períodos de Abertura 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público, de Prestação de Serviços e 
de Restauração e Bebidas do Município de Reguengos de Monsaraz”.

3 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Paixão Calixto.

Município de Reguengos de Monsaraz

Projeto de regulamento dos períodos de abertura e funcionamento 
dos estabelecimentos de venda ao público, de prestação de ser-
viços e de restauração e bebidas do município de Reguengos de 
Monsaraz.

Nota justificativa
O Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento dos Esta-

belecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Muni-
cípio de Reguengos de Monsaraz, atualmente em vigor no Município de 
Reguengos de Monsaraz, foi aprovado pela Assembleia Municipal em 
sessão ordinária realizada em 30 de junho de 2010, tendo sido objeto 
de um conjunto de alterações aprovadas pelo mesmo órgão deliberativo 
na sua sessão de 30 de abril de 2012.

A disciplina legal referente ao regime de funcionamento dos estabele-
cimentos de venda ao público, de prestação de serviços e de restauração 
e bebidas, foi objeto de recente alteração legislativa introduzida pelo 
Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, pelo que cumpre adaptar as 
normas regulamentares ao novo regime legal agora estabelecido.

Das alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de 
janeiro, destaca -se como a mais significativa, a consagração da regra 
de funcionamento livre dos estabelecimentos comerciais, de prestação 
de serviços e de restauração de bebidas, abolindo -se os limites de fun-
cionamento que se encontravam estabelecidos nas versões anteriores do 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio. Expurga -se da consagração legal os 
limites horários de funcionamento dos estabelecimentos, conferindo -se 
ao órgão executivo municipal a competência para restringir os horários 
de funcionamento sempre que razões atendíveis o justifiquem, nomea-
damente sempre que razões de segurança ou de proteção da qualidade 
de vida dos cidadãos clamem por tal solução.

Atendendo à necessidade de adaptar a regulamentação municipal 
ao novo quadro legal vigente, a Câmara Municipal de Reguengos de 
Monsaraz deliberou na sua reunião ordinária de 2 de setembro de 2015, 
em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 98.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, da início ao procedimento de elaboração do Regulamento 
dos Períodos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de 
Venda ao Público, de Prestação de Serviços e de Restauração e Bebidas 
do Município de Reguengos de Monsaraz, tendo sido publicado na pá-
gina eletrónica da autarquia o Edital n.º 5/TLS/2015, de 3 de setembro, 
com vista ao convite à participação de interessados na elaboração do 
regulamento municipal.

Em cumprimento do disposto no artigo 101.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, submete -se o Projeto de Regulamento a 
consulta pública com vista à recolha de sugestões e contributos para a 
sua versão final.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Leis habilitantes

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no 
n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º da Constituição da República 

 Aviso n.º 15027/2015

Projeto de regulamento dos períodos de abertura e funcionamento 
dos estabelecimentos de venda ao público, de prestação de ser-
viços e de restauração e bebidas do município de Reguengos de 
Monsaraz.
José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz, torna público que, nos termos e para os efeitos 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
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Portuguesa, nos artigos 97.º a 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de ja-
neiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com as alterações introduzi-
das pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 
de novembro, 111/2010, de 15 de outubro, 48/2011, de 1 de abril e 
10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente regulamento disciplina a fixação dos períodos de aber-
tura, funcionamento e encerramento dos estabelecimentos de venda 
ao público, de prestação de serviços, de restauração ou de bebidas e 
de divertimentos públicos não artísticos, a que alude o artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, situados na área geográfica do 
Município de Reguengos de Monsaraz.

CAPÍTULO II

Períodos de funcionamento

Artigo 3.º
Regime geral de funcionamento

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes e do regime especial 
em vigor para atividades não especificadas no Decreto -Lei n.º 48/96, 
de 15 de maio, os estabelecimentos de venda ao público, de presta-
ção de serviços, de restauração ou de bebidas, de restauração ou de 
bebidas com espaços de dança ou salas destinadas a dança ou onde 
habitualmente se dance, ou onde se realizem, de forma acessória, 
espetáculos de natureza artística, de recintos fixos de espetáculos e 
de recintos de divertimentos públicos não artísticos têm horário de 
funcionamento livre.

Artigo 4.º
Restrições ao horário de funcionamento

1 — Por deliberação tomada pela Câmara Municipal, ouvidos os 
sindicatos, as forças de segurança, as associações de empregadores, as 
associações de consumidores, e a junta de freguesia onde o estabeleci-
mento se situe, podem ser restringidos os períodos de funcionamento, a 
vigorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, 
em casos devidamente justificados e que se prendam com razões de 
segurança ou de proteção da qualidade de vida dos cidadãos, nomea-
damente quando estejam em causa:

a) A segurança, a tranquilidade e o repouso dos cidadãos;
b) As características socioculturais, históricas, patrimoniais e am-

bientais da zona envolvente;
c) A circulação rodoviária.

2 — Os pareceres das entidades referidas no n.º 1 do presente artigo, 
são obrigatórios e não vinculativos, devendo a sua emissão ocorrer no 
prazo máximo de 15 dias úteis.

3 — As restrições aos horários de funcionamento podem ocorrer por 
iniciativa da Câmara Municipal ou pelo exercício do direito de petição 
dos administrados, desde que devidamente fundamentado.

4 — A decisão será sempre tomada tendo em conta os princípios da 
proporcionalidade, adequação e prossecução do interesse público, sendo 
ponderados, nomeadamente, os interesses dos cidadãos residentes, dos 
consumidores, dos exploradores das atividades económicas envolvidas, 
das necessidades das ofertas turísticas e das estratégias de animação e 
de revitalização dos espaços urbanos.

5 — A decisão de restrição do horário de funcionamento poderá 
ser revogada por decisão da Câmara Municipal desde que seja de-
monstrado que a situação que a determinou cessou e o funciona-
mento do estabelecimento não é suscetível de provocar incómodo 
na comunidade.

Artigo 5.º
Compatibilidades de funcionamento

1 — As disposições deste Regulamento não prejudicam o regime de 
duração diária e semanal do trabalho estabelecido por lei, instrumento 
de regulamentação coletiva ou contrato individual de trabalho, o regime 
de turnos, o descanso semanal e a remuneração legalmente devida aos 
trabalhadores.

2 — Os estabelecimentos abrangidos pelo presente Regulamento 
estão obrigados ao cumprimento integral do quadro legal que lhe seja 
aplicável, nomeadamente o Regulamento Geral do Ruído, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, na redação em vigor, ou 
outro que o substitua.

3 — Durante o seu período de funcionamento os estabelecimentos 
deverão tomar todas as medidas adequadas para evitar a propagação do 
ruído do interior para o exterior.

4 — Nas esplanadas é proibida a emissão de som amplificado, salvo 
quando seja emitida licença especial de ruído para o efeito.

5 — Os estabelecimentos deverão procurar condições de segurança 
no seu interior e nas respetivas imediações.

Artigo 6.º
Horário de funcionamento das unidades

de restauração e bebidas de caráter não sedentário
As unidades de restauração ou de bebidas móveis, amovíveis ou fixas 

de uso temporário funcionam dentro dos limites estabelecidos para os 
estabelecimentos de restauração ou de bebidas, sendo -lhes aplicável as 
restrições de funcionamento que estejam fixadas.

Artigo 7.º
Estabelecimentos em mercados municipais

Os estabelecimentos de venda ao público, de prestação de serviços 
e de restauração ou de bebidas que funcionem no interior do mercado 
municipal e o seu acesso seja efetuado pelo seu interior, ficam subor-
dinados ao horário de funcionamento daquele equipamento municipal, 
e os restantes ao regime dos períodos de funcionamento previsto no 
presente Regulamento.

Artigo 8.º
Regime de permanência

1 — Quando se encontrem fixadas restrições de funcionamento, os 
estabelecimentos abrangidos dispõem de um período de 15 minutos 
após o horário fixado para o seu encerramento para concluírem os 
atendimentos ou prestações de serviços já iniciadas, devendo a porta 
do estabelecimento manter -se encerrada durante esse período e não se 
permitindo o acesso a novos clientes.

2 — Após o encerramento do estabelecimento apenas podem perma-
necer no seu interior, e pelo tempo estritamente necessário, o pessoal de 
serviço e os proprietários ou gerentes com vista à limpeza e às operações 
normais de encerramento do dia.

3 — Em caso de incumprimento do disposto nos números anteriores 
o estabelecimento é considerado como estando em funcionamento.

Artigo 9.º
Mapa de horário

1 — Em cada estabelecimento deve estar afixado o mapa de horário 
de funcionamento em local bem visível do exterior.

2 — Para os conjuntos de estabelecimentos, instalados num único 
edifício, que pratiquem o mesmo horário de funcionamento, deve ser 
afixado um mapa de horário de funcionamento em local bem visível 
do exterior.

3 — A definição do horário de funcionamento de cada estabele-
cimento ou de conjunto de estabelecimentos instalados no mesmo 
edifício, as suas alterações e o mapa referido no presente artigo não 
estão sujeitos a qualquer formalidade ou procedimento, sem prejuízo 
de serem ouvidas as entidades representativas dos trabalhadores, nos 
termos da lei.

4 — O modelo de mapa de horário é escolhido livremente pela enti-
dade exploradora, não carecendo de aprovação ou emissão pela Câmara 
Municipal.

CAPÍTULO III

Fiscalização e regime contraordenacional

Artigo 10.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Regu-
lamento, bem como no Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua 
atual redação, compete à Guarda Nacional Republicana, à Polícia de 
Segurança Pública, à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
e ao Município de Reguengos de Monsaraz.
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2 — As autoridades de fiscalização mencionadas no n.º 1 do pre-
sente artigo podem determinar o encerramento imediato do estabele-
cimento que se encontre a laborar fora do horário de funcionamento 
estabelecido.

Artigo 11.º
Coimas

1 — Constitui contraordenação punível com coima:
a) De € 150,00 a € 450,00 euros, para pessoas singulares, e de € 450,00 

a € 1.500,00, para pessoas coletivas, a falta de afixação do mapa de 
horário de funcionamento em violação do artigo 9.º do presente Re-
gulamento;

b) De € 250,00 euros a € 3.740,00, para pessoas singulares, e de 
€ 2.500,00 euros a € 25.000,00, para pessoas coletivas, o funcionamento 
de estabelecimento fora do horário estabelecido.

2 — A instrução dos processos de contraordenação, bem como a 
aplicação das coimas e de sanções acessórias compete ao Presidente da 
Câmara Municipal, revertendo as receitas provenientes da sua aplicação 
para o Município de Reguengos de Monsaraz.

3 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gra-
vidade da infração o justifique, para além das coimas previstas no 
n.º 1, pode ser aplicada a sanção acessória de encerramento do es-
tabelecimento durante um período não inferior a três meses e não 
superior a dois anos.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo os limites mínimos 
e máximos do montante da coima a aplicar reduzido para metade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 12.º
Normas subsidiárias

Em tudo o que não estiver previsto no presente Regulamento é apli-
cável, subsidiariamente, o disposto na legislação em vigor, nomeada-
mente, no Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua atual redação, 
no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua atual redação e no 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Artigo 13.º
Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões suscitadas pela aplicação e interpretação 
do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara 
Municipal.

Artigo 14.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços 
do Município de Reguengos de Monsaraz, aprovado por deliberação 
da Assembleia Municipal de 30 de junho de 2010, com as alterações 
introduzidas por deliberação da Assembleia Municipal de 30 de abril 
de 2012, atualmente em vigor.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.
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cionamento dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços e de 
Restauração e Bebidas, a versão definitiva do Regulamento Municipal 
dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, 
de Serviços e de Restauração e Bebidas, o qual foi submetido a in-
quérito público e publicado no Aviso n.º 10654/2015, da Diário da 
República, 2.ª série, n.º 183, de 18 de setembro de 2015, e no qual 
consta a seguinte redação:

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos Comerciais,

de Serviços e de Restauração e Bebida

Preâmbulo
A regulamentação dos horários de funcionamento dos estabelecimen-

tos comerciais, de serviços e de restauração e bebidas, consta há vários 
anos do regulamento municipal dos períodos de abertura e funcionamento 
dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços, 
publicado, através do aviso n.º 2480/98, no Diário da República, apên-
dice n.º 54, 2.ª série, n.º 96, de 24 de abril de 1998.

Este regulamento municipal dos períodos de abertura e funcionamento 
dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços, fora 
aprovado pelos competentes órgãos municipais, com base no Decreto -Lei 
n.º 48/96, de 15 de maio, que veio fixar os princípios gerais relativos ao 
regime de horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, 
com o propósito de corrigir distorções da concorrência, promover uma 
política de consolidação e de fortalecimento das pequenas e médias 
empresas, preservar hábitos de consumo adquiridos e satisfazer neces-
sidades de abastecimento dos consumidores.

Entretanto, com o passar dos anos, o Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de 
maio, foi sendo alvo de profundas alterações legais, nomeadamente 
através do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de abril, que introduziu o 
paradigma do “Licenciamento Zero”, e do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 
16 de janeiro, que aprovou o Regime Jurídico de Acesso e Exercício de 
Atividades de Comércio, Serviços e Restauração.

Note -se que, através do Regime Jurídico de Acesso e Exercício de 
Atividades de Comércio, Serviços e Restauração, o legislador veio 
simplificar os horários de funcionamento de estabelecimentos de 
comércio e de serviços, a fim de revitalizar o pequeno comércio e os 
centros urbanos onde se localiza, através da consagração do princípio 
da completa liberdade de fixação do horário de funcionamento da 
generalidade dos estabelecimentos comerciais, por parte dos agentes 
económicos.

Com esta medida, pretende o legislador potenciar a criação de em-
prego, aumentando a concorrência, a produtividade e a eficiência e 
adequar a oferta às novas necessidades dos consumidores, promovendo 
ainda a adaptação do mercado à crescente procura turística.

Ainda assim, e tal como se pode ler no preâmbulo do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro, a par da liberalização de horários de 
funcionamento dos estabelecimentos, procede -se a uma descentra-
lização da decisão de limitação dos horários. Prevê -se, com efeito, 
que as autarquias possam restringir os períodos de funcionamento, 
atendendo a critérios relacionados com a segurança e proteção da 
qualidade de vida dos cidadãos, sempre sem prejuízo da legislação 
laboral e do ruído.

Perante um tal circunstancialismo, mostra -se necessário elaborar um 
novo regulamento municipal adaptado às mais recentes alterações legais 
em matéria de horários de funcionamento de estabelecimentos comerciais 
e moldado à atual realidade do comércio local e da atividade económica 
existente no concelho de Silves, sem deixar de considerar e conciliar 
os interesses, muitas vezes divergentes, dos agentes económicos, dos 
trabalhadores e dos consumidores em geral.

É neste contexto que emerge o presente regulamento, que — ao trans-
por as novas regras substantivas plasmadas no Decreto -Lei n.º 48/96, 
de 15 de maio —, passa a disciplinar os horários de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais, de serviços e de restauração e bebidas, 
sediados na área territorial do Município de Silves, e a fixar as restrições 
aos períodos de funcionamento, que permitam harmonizar os legítimos 
interesses empresariais, de recreio e de consumo, com o direito ao bem-
-estar, ao descanso e à proteção da segurança e da qualidade de vida 
dos cidadãos.

Assim sendo, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias 
locais pelos artigos 241.º da Constituição da República Portuguesa, e 
25.º, n.º 1, alínea g), e 33.º, n.º 1, alínea k), ambos da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, foi elaborado, com fundamento no artigo 4.º, n.º 1, 
do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com a redação introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, o presente Regulamento 
Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Co-
merciais, de Serviços e de Restauração e Bebidas.

 MUNICÍPIO DE SILVES

Regulamento n.º 903/2015
Dr.ª Rosa Cristina Gonçalves da Palma, Presidente da Câmara 

Municipal de Silves, pelo presente torna público que a Assembleia 
Municipal de Silves no uso da competência que lhe é conferida pelo 
artigo 25.º, n.º 1, alínea g), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aprovou, na sua sessão ordinária de 19 de novembro de 2015, a 
versão definitiva do Regulamento Municipal dos Horários de Fun-


